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EDITORIAL 
Minha ligação com o objeto livro era considera-lo sacrossanto, após a leitura 
ou estudo não poderia ficar marca alguma, pois significaria conspurcar algo sagrado, 
digno de veneração. Até que li Memórias do Livro, de Geraldine Brooks, no qual a 
personagem central reconstrói a longa e bela história de Hagadá de Sarajevo, por 
meio de fragmento da asa de um inseto, manchas de vinho, cristais de sal e um 
cabelo branco. Foi quando percebi que marcas, escritas, objetos deixados entre as 
folhas podem conter a história do possuidor de um livro. 
Esse é o tema do artigo de Thiago Cirne Freitas, A marginalia ao quirótipo 
jurídico: aproximações entre produção intelectual e memória institucional, que "reflete 
acerca da relevância do livro sob a ótica das evidências de produção intelectual, 
representadas por anotações manuscritas de autores de renome no campo do Direito.” 
O trabalhador doméstico, durante décadas, não teve seus direitos trabalhistas 
reconhecidos. Durante a realização da Assembleia Nacional Consitituinte, em 
1987-1988, partes desses direitos foram concedidos, mas mesmo assim, outros foram 
negados. Essa situação somente foi igualada com a PEC das Domésticas, que deu 
origem à Emenda Constitucional nº 72, de 2013. Todo esse processo foi estudado por 
Thiago Gomes Eirão, em seu artigo Trabalho doméstico e a Assembleia Nacional 
Constituinte de 1987: uma análise da redação do tema na Constituição de 1988. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) define criança, como sendo a 
pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente como aquela entre doze e 
dezoito anos de idade. Assim como o ECA, inúmeras normas jurídicas trazem 
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definições embutidas em seus textos. A extração desses conceitos poderia ser manual 
ou automatizada. Devido à extensão do universo da informação jurídica normativa, o 
método manual torna-se inexequível. Wagner Rodrigues Teixeira e outros sete 
coautores nos mostram Exemplo de extração de definições em textos articulados de 
normas jurídicas com o apoio do processamento de linguagem natural. 
Mais uma vez, para dar maior visibilidade aos trabalhos apresentados em 
eventos, republicamos os anais do 2º Seminário Nacional de Documentação e 
Informação Jurídica  (2º SNDIJ), realizado em 2010. Durante o evento foram 
apresentados 16 trabalhos, mas somente 13 foram publicados. 
Na ocasião, foram homenageadas duas grandes bibliotecárias: Maria Eliza 
Nogueira Loddo e Maria Lucia Vilar de Lemos, pioneiras no processo de automação 
de bibliotecas, que trabalharam lado a lado com a equipe de tecnologia da informação 
do Senado Federal, e criaram as bases de dados bibliográficas que deram origem à 
RVBI (Rede Virtual de Bibliotecas). 
Agradecemos à Associação dos Bibliotecários e dos Profissionais da Ciência 
da Informação do Distrito Federal (ABDF) por autorizar a republicação dos Anais do 2º 
SNDIJ; aos autores por compartilhar seu conhecimento, aos revisores pelo trabalho 
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